
1 

 

 

Justiça Climática e Gestão de Resíduos Sólidos: O Papel da Defensoria Pública e a Inclusão 

Socioprodutiva de Catadores na Governança Climática 

 

Thalita Veronica Gonçalves e Silva1 

 

 

 

1. Apresentação 

A Defensoria Pública do Estado de São Paulo, por meio do Programa de Justiça Climática 

da Escola da Defensoria Pública (EDEPE), apresenta esta contribuição, considerando a relevância 

do tema em debate. A instituição tem atuação consolidada na defesa de populações vulnerabilizadas 

diante da crise climática e dos impactos socioambientais da gestão inadequada de resíduos sólidos. 

Entre as iniciativas recentes, destacam-se a participação na audiência pública da ADPF 

1201, realizada no Supremo Tribunal Federal em agosto de 2025, e a exposição, como especialista, 

na audiência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (REDESCA), em julho de 2025, 

no 193º Período de Sessões, sobre “Redução de Metano e Pessoas Recicladoras: DESCA e 

Emergência Climática”. O Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos (NCDH/DPESP) também 

coordenou o questionário técnico submetido ao REDESCA (DPESP, 2025), elaborou a Nota 

Técnica sobre incineração de resíduos urbanos (DPESP, 2023) e promoveu, em parceria com a 

USP, o evento “Justiça Climática na Gestão de Resíduos Sólidos e Economia Circular Inclusiva”, 

em outubro de 2024 (DPESP; USP, 2024). 

Essa trajetória evidencia a pertinência temática, a experiência institucional e a 

representatividade da Defensoria Pública, fundamentos que justificam a presente contribuição ao 

Conselho Nacional de Justiça. 

 
1 Defensora Pública do Estado de São Paulo. Especialista em Direitos Humanos e Acesso à Justiça pela Escola de 

Direito da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Coordenadora do Programa de Justiça Climática da EDEPE (Escola da 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo) e da Comissão de Justiça Ambiental e Climática da ANADEP (Associação 

Nacional das Defensoras e Defensores Públicos). tvsilva@defensoria.sp.def.br  
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2. Resíduos e Crise Climática no Brasil 

O Brasil vive uma crise estrutural na gestão de resíduos sólidos urbanos, intrinsecamente 

conectada à emergência climática. Estima-se que cerca de 40% dos resíduos urbanos ainda tenham 

destinação inadequada em lixões ou aterros controlados, em descumprimento dos prazos e 

diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei nº 12.305/2010) (MMA, 2024). 

Embora o Programa Lixão Zero tenha anunciado avanços, o fechamento de lixões permanece 

incompleto e, não raro, desarticulado de políticas de transição justa para catadores e comunidades 

afetadas, o que aprofunda vulnerabilidades sociais e sanitárias (DPESP, 2025). 

Do ponto de vista climático, o setor de resíduos é a quarta maior fonte de emissões de gases 

de efeito estufa no país, respondendo por aproximadamente 4% das emissões brutas nacionais. Em 

2022, as emissões do setor alcançaram 91,3 MtCO₂e, com o metano (CH₄) como principal gás 

emitido em razão da decomposição anaeróbia de resíduos orgânicos em lixões e aterros (SEEG, 

2023). O metano é poluente climático de vida curta com elevado potencial de aquecimento em 

horizonte de 20 anos, o que torna a gestão de resíduos um ponto crítico para a obtenção de 

resultados climáticos rápidos e socialmente justos. 

Em paralelo, a reciclagem permanece muito aquém do potencial. Embora estudos indiquem 

potencial técnico superior a 30% de reaproveitamento (Ferreira; Oliveira, 2024), o índice oficial 

estaciona em torno de 4%; mesmo estimativas mais abrangentes indicam máximo de 8%, resultado 

garantido quase integralmente pela atuação informal de catadores (Mena, 2024). Tal descompasso 

revela falhas sistêmicas na coleta seletiva, na infraestrutura de triagem e, sobretudo, na inclusão 

socioprodutiva dos catadores, que seguem invisibilizados e com baixa proteção social. 

No plano das políticas climáticas, o Brasil aderiu ao Global Methane Pledge (GMI, 2021) 

e instituiu o Programa Metano Zero para fomentar captura e aproveitamento energético do metano 

em aterros (linhas de crédito, geração distribuída), além de inaugurar a Estratégia Nacional de 

Resíduos Orgânicos Urbanos – ENROU (MMA, 2024). Do ponto de vista econômico-produtivo, 

avançou com a Estratégia Nacional de Economia Circular – ENEC (2024) e o Plano Nacional de 

Economia Circular – PLANEC (MDIC, 2025), e aprovou a Lei de Incentivo à Reciclagem (com 

previsão de R$ 306 milhões em renúncia fiscal para infraestrutura de cooperativas), todos 



3 

 

 

instrumentos que precisam ser articulados à inclusão socioprodutiva e à coleta seletiva para 

entregar resultados climáticos e sociais. 

Em termos de direitos, a crise de resíduos não é apenas ambiental: é violação do artigo 225 

da Constituição, que consagra o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (Brasil, 

1988), e do dever estatal de garantia progressiva e não regressiva de DESCA. No plano 

internacional, o Acordo de Escazú reforça acesso à informação, participação e justiça em matéria 

ambiental, elementos imprescindíveis para a governança de resíduos. E a Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, na Opinião Consultiva OC-32/25 sobre Emergência Climática e Direitos 

Humanos, estabeleceu obrigações reforçadas dos Estados frente à crise climática, reconhecendo, 

entre outros pontos, a necessidade de medidas baseadas na melhor ciência disponível, com 

participação social e proteção de populações em situação de vulnerabilidade (Corte IDH, 2025). 

Esse marco exige do sistema de justiça respostas alinhadas à justiça climática e à transição justa na 

gestão de resíduos. 

3. Catadores: Justiça Social e Governança Climática 

A reciclagem no Brasil repousa, em grande medida, sobre o trabalho de catadores e 

catadoras de materiais recicláveis. Estima-se que mais de 90% do total reciclado no país seja 

resultado direto da atuação desse grupo, ainda que em condições de informalidade, sem 

reconhecimento institucional, remuneração adequada ou proteção social (WIEGO, 2023). Esse 

dado revela a contradição estrutural: ao mesmo tempo em que são essenciais para a efetividade da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), os catadores permanecem marginalizados no 

desenho e na implementação das políticas públicas. 

O perfil desse grupo é marcado pela interseccionalidade de desigualdades. Em sua maioria, 

os catadores são mulheres, negras e em situação de pobreza, com baixa escolaridade e renda média 

inferior a um salário-mínimo. Além disso, muitas mulheres acumulam responsabilidades de 

cuidado e trabalho doméstico não remunerado, o que limita sua inserção plena em cooperativas e 

reduz a possibilidade de participação em instâncias de decisão. A Pesquisa Cataki 2022 mostrou 

que 72% relatam situações de discriminação no exercício de suas atividades, inclusive por agentes 

públicos (Pimp My Carroça, 2022). 
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A realidade da infância também revela violações persistentes de direitos humanos. Apesar 

da vedação legal, ainda há registros de trabalho infantil em lixões e aterros no Brasil, evidenciando 

a vulnerabilidade extrema a que crianças e adolescentes estão expostos nesse ambiente. Essa 

situação exige a adoção de políticas públicas efetivas de erradicação do trabalho infantil na cadeia 

de resíduos, em conformidade com os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil e com 

o princípio da prioridade absoluta previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Do ponto de vista ocupacional, a ausência de condições adequadas de trabalho impõe sérios 

riscos à saúde. A manipulação de resíduos sem equipamentos de proteção individual expõe 

catadores a cortes, perfurações, contaminações químicas e biológicas, além de doenças 

respiratórias e musculoesqueléticas. Estudos de saúde pública apontam taxas elevadas de acidentes 

e morbidade entre catadores, reflexo da invisibilidade dessa categoria nos sistemas de saúde 

ocupacional. 

A precarização foi agravada pela chamada “uberização da reciclagem”, em que plataformas 

digitais passaram a intermediar a coleta de resíduos, transferindo custos de transporte e 

equipamentos aos catadores, sem lhes oferecer garantias de direitos trabalhistas, previdenciários 

ou de proteção social (DPESP, 2025). Essa lógica reforça a exclusão estrutural e perpetua 

desigualdades de gênero, raça e classe. 

Conforme sistematizado no questionário submetido ao REDESCA, esses instrumentos 

representam avanços importantes: criação de linhas de financiamento específicas para 

cooperativas, mecanismos de incentivo fiscal, políticas de transição justa e fortalecimento de 

cadeias reversas de valor (DPESP, 2025). Contudo, permanecem desafios estruturais que serão 

aprofundados no capítulo seguinte, especialmente a expansão da incineração e o fechamento de 

lixões sem alternativas de inclusão socioprodutiva. 

Outro ponto crítico é a invisibilidade estatística. Não há, até o momento, um sistema 

nacional de informações sobre catadores, suas condições de trabalho e o impacto econômico e 

ambiental de suas atividades. Essa lacuna inviabiliza políticas públicas baseadas em evidências e 

perpetua a marginalização dessa categoria. Relatórios da WIEGO apontam a necessidade urgente 

de criação de um sistema oficial de informações com participação social, que dê visibilidade à 

contribuição dos catadores para a reciclagem e a mitigação da crise climática (WIEGO, 2023). 
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Nesse contexto, recomenda-se também a adoção de indicadores de monitoramento capazes 

de mensurar a efetividade das políticas locais de resíduos. O Índice de Efetividade da Gestão 

Municipal (IEG-M Ambiental), do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mede a qualidade 

da gestão ambiental em todos os municípios paulistas e tem sido utilizado como instrumento de 

avaliação das políticas locais, podendo ser articulado em processos judiciais e de controle social 

(TCESP, 2024). Sua ampliação para escala nacional poderia fortalecer a governança pública e 

fornecer subsídios para decisões judiciais mais alinhadas com a justiça climática. 

Portanto, o reconhecimento pleno dos catadores como sujeitos de direitos e atores centrais 

da economia circular é condição indispensável para a efetividade da PNRS e para o cumprimento 

das metas climáticas brasileiras. A governança climática no setor de resíduos deve ser construída 

de forma inclusiva, garantindo não apenas redução de emissões e reaproveitamento de materiais, 

mas também dignidade, justiça social e equidade racial e de gênero para os trabalhadores que 

sustentam, com seu esforço invisibilizado, a reciclagem no país. 

4. Fechamento de Lixões e Incineração: Desafios para uma Transição Justa 

Nos últimos anos, observa-se no Brasil uma pressão crescente pela adoção de tecnologias 

de incineração de resíduos sólidos urbanos, apresentadas como soluções modernas de tratamento. 

No entanto, dados e análises demonstram que essa estratégia constitui um retrocesso 

socioambiental e climático. A incineração ameaça diretamente a sobrevivência econômica de 

milhares de catadores e catadoras, ao reduzir o volume de materiais recicláveis disponível, e gera 

impactos ambientais severos, como a emissão de gases de efeito estufa e a produção de cinzas 

tóxicas de difícil destinação (DPESP, 2023; DPESP; USP, 2024). 

Estudos indicam que a queima de uma tonelada de plásticos pode emitir cerca de uma 

tonelada de dióxido de carbono (CO₂), além de substâncias nocivas à saúde, como dioxinas e 

furanos. O processo também gera cinzas contaminadas que exigem aterros industriais de alto custo, 

o que desmente a ideia de solução “limpa” ou “sustentável”. Em termos econômicos, a incineração 

possui custos significativamente mais elevados do que a coleta seletiva e a compostagem, exigindo 

contratos de longo prazo que comprometem os orçamentos municipais e limitam investimentos em 

alternativas inclusivas e de baixo carbono. 



6 

 

 

Além disso, a incineração conflita diretamente com a hierarquia de gestão de resíduos 

prevista na PNRS (Brasil, 2010), que estabelece como prioridades a não geração, redução, 

reutilização e reciclagem, relegando a disposição final apenas ao que não pode ser aproveitado. Ao 

privilegiar a queima em detrimento da reciclagem e da compostagem, políticas públicas baseadas 

na incineração contrariam o princípio da não regressividade ambiental e violam compromissos 

internacionais, incluindo o Acordo de Escazú e a Opinião Consultiva OC-32/25 da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH, 2025). 

O fechamento de lixões é meta legal imprescindível, mas sua execução tem ocorrido, em 

muitos casos, sem transição justa, empurrando famílias inteiras para a exclusão socioeconômica. 

Dados recentes mostram recuo na disposição ambientalmente adequada: o SNIS registrou aumento 

de locais inadequados de 1.577 (2018) para 2.170 (2022), com queda da massa disposta de forma 

adequada de 75,6% para 73,8% (Ministério das Cidades, 2025; MMA, 2024). Esse cenário revela 

fragilidades de coordenação federativa e financiamento, além de inconsistências nas declarações 

de encerramento de lixões (Fakebook.eco, 2024). 

À luz das obrigações constitucionais e interamericanas, transição justa é requisito para 

qualquer mudança no modelo de gestão de resíduos. No setor, ela significa planejar e executar o 

fechamento de lixões e a reconfiguração da cadeia de resíduos com garantias de inclusão 

socioprodutiva, evitando a transferência dos custos sociais para quem já suporta a maior carga da 

reciclagem. Esse processo envolve, no mínimo, mapeamento nominal dos catadores afetados, renda 

de transição vinculada a metas de inserção produtiva, contratações públicas de cooperativas, acesso 

a equipamentos, galpões e transporte, formação técnica e segurança do trabalho, políticas de gênero 

e raça, erradicação do trabalho infantil e mecanismos de financiamento estável vinculados à 

logística reversa (DPESP, 2025; WIEGO, 2023; MDS, 2023). 

O Brasil dispõe hoje de instrumentos federais que podem ser ancorados na transição justa: 

a Estratégia Nacional de Economia Circular – ENEC (2024) e o PLANEC (MDIC, 2025) 

incorporam o princípio de inclusão produtiva; a ENROU (MMA, 2024) abre frente de redução 

imediata de metano; a Lei de Incentivo à Reciclagem prevê recursos para infraestrutura de 

cooperativas; o Novo Cataforte destina investimentos a redes de catadores; e o CadÚnico (MDS, 

2023) garante acesso à proteção social. 
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Para governança e controle, recomenda-se acoplar indicadores de desempenho à atuação 

judicial e de controle externo. O Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M Ambiental), 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mede a qualidade da gestão ambiental nos 

municípios paulistas e pode servir como referência probatória em ações civis públicas e processos 

de fiscalização da política de resíduos (TCESP, 2024). Relatórios da WIEGO reiteram a 

necessidade de um sistema nacional de informações sobre catadores e resíduos, com participação 

social, que permita políticas baseadas em evidências (WIEGO, 2023). 

Em síntese, a incineração e o fechamento de lixões sem políticas de transição justa violam 

a hierarquia da PNRS, agravam as emissões e reproduzem injustiças socioambientais. A alternativa 

compatível com a justiça climática é estruturar a cadeia de resíduos com inclusão socioprodutiva, 

logística reversa efetiva, universalização da coleta seletiva, expansão da compostagem de 

orgânicos e monitoramento por indicadores públicos, sob participação social e prioridade 

orçamentária. 

5. Conclusão e Recomendações 

A crise dos resíduos sólidos no Brasil não é apenas uma questão de gestão ambiental: trata-

se de uma emergência climática, social e de direitos humanos. O acúmulo de emissões de metano, 

a destinação inadequada de resíduos e a baixa taxa de reciclagem revelam falhas estruturais que 

atingem de modo desproporcional as populações mais vulneráveis. 

Nesse cenário, os catadores e catadoras emergem como atores centrais da economia circular 

e da governança climática. Reconhecê-los como sujeitos de direitos e protagonistas de soluções de 

baixo carbono é condição indispensável para a efetividade da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e para o cumprimento das metas internacionais assumidas pelo Brasil. 

O fechamento de lixões e a expansão de incineradores, quando não acompanhados de 

políticas de transição justa, significam retrocessos que violam princípios constitucionais, a vedação 

ao retrocesso socioambiental e compromissos internacionais, como o Acordo de Escazú e a Opinião 

Consultiva OC-32/25 da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

O Poder Judiciário, ao lado da Defensoria Pública e de outras instituições de justiça, tem 

papel decisivo para assegurar que a governança climática no setor de resíduos seja inclusiva, 
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transparente e orientada pelos princípios da justiça climática. A Carta de Brasília pode representar 

um marco nesse sentido, ao incorporar compromissos explícitos de reconhecimento dos catadores 

como sujeitos de direitos, fortalecimento da coleta seletiva com inclusão socioprodutiva, incentivo 

à compostagem descentralizada, combate ao trabalho infantil em lixões, observância do princípio 

da transição justa e rejeição de falsas soluções como a incineração. 

Assim como demonstrado na experiência institucional da Defensoria Pública em diferentes 

arenas nacionais e internacionais, é possível construir uma transição ecológica justa e popular, 

capaz de reduzir emissões, proteger comunidades vulnerabilizadas e assegurar a efetividade dos 

direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais no Brasil. 
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